
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @CON 22/00308552
Assunto: Consulta - Prorrogação de contrato de concessão à luz da Lei n. 8.987/95
Interessado: Libardoni Lauro Claudino Fronza
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Navegantes
Unidade Técnica: DLC
Decisão n.: 1071/2022

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta, nos termos dos arts. 103 e 104 do Regimento Interno deste
Tribunal de Contas, com a redação conferida pela Resolução n. TC-158/2020.

2. Responder à Consulta, da seguinte forma:

1. É possível a prorrogação excepcional de contrato de concessão de serviço
público de natureza essencial não vencido até que haja conclusão de nova
delegação, mas somente pelo prazo estimado necessário para a finalização
da licitação, em obediência ao princípio da solução de continuidade.

2. Prescinde de autorização ou alteração na lei municipal autorizadora a
prorrogação excepcional do contrato de concessão de serviço público de
natureza  essencial,  com fulcro  no princípio  de solução  de  continuidade,
sendo suficiente o estabelecimento de termo aditivo.

3. Em condições ordinárias somente três hipóteses autorizam a prorrogação
de  contrato  de  concessão  de  serviços  públicos:  (a)  necessidade  de
amortização  de  investimentos  realizados  ao  fim  da  concessão;  (b)  não
realização de serviços previstos quando o concessionário não deu causa ao
descumprimento contratual; e (c) quando houver necessidade de recompor
o equilíbrio econômico-financeiro, e somente pelo prazo necessário para o
restabelecimento do reequilíbrio contratual.

4. Nos  casos  de  prorrogação  excepcional  de  contrato  de  concessão  de
prestação de serviços públicos de natureza essencial, o agente público deve
adotar  medidas  tempestivas  para  o  estabelecimento  de  uma  nova
concessão, podendo vir a ser responsabilizado pela omissão ou desídia em
não fazer cessar a prorrogação excepcional do contrato.

3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como
do Relatório DLC/COSE/Div.4 n. 497/2022 e do Parecer MPC n. 1382/2022, ao Sr. Libardoni Lauro
Claudino Fronza, Prefeito Municipal de Navegantes. 

Ata n.: 31/2022
Data da Sessão: 24/08/2022 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Adircélio  de Moraes Ferreira  Júnior,  Herneus João De Nadal,  José Nei
Alberton  Ascari,  Wilson  Rogério  Wan-Dall,  Luiz  Roberto  Herbst,  Cesar  Filomeno  Fontes  e  Luiz
Eduardo Cherem
Representante do Ministério Público de Contas/SC: Cibelly Farias
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Conselheiros-Substitutos presentes:  Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes
Iocken

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA JÚNIOR
Presidente

HERNEUS JOÃO DE NADAL
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas/SC
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